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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/08/2026

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO,

 PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. A SER REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em 01 de setembro de 2026, às 11:00 horas, nos termos do artigo 
124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 
29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, com link de acesso a ser disponibilizado aos 
Debenturistas que cumprirem com as instruções de participação previstas neste Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma 
presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM sob o nº 24.082, 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, inscrita perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 26.609.050/0001-64, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número 
de Identificação do Registro de Empresas - NIRE 35.300.498.119, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, 
com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da 6ª (Sexta) Emissão da Travessia Securitizadora S.A. (“Debêntures”, “Escri-
tura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da realização da Assembleia, em cumprimento ao 
disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na Cláusula 11 da Escritura de Emissão, para se reunirem 
em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), na data, hora e local indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
2. ORDEM DO DIA: examinar e discutir sobre aprovar ou não as seguintes matérias, nos termos da Cláusula 11 da Escritura de Emissão: (i) 
Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento das parcelas de remuneração e amortização das Debêntures devidas em maio, 
junho e julho de 2026 (“Parcelas Inadimplidas”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) Ratificar o 
pagamento das parcelas de remuneração e amortização das Debêntures devidas em março de 2026, no valor de R$ 1.075.593,34 (um milhão 
e setenta e cinco mil e quinhentos e noventa e três reais e trinta e quatro centavos) via eventos genéricos junto à B3 nos dias 10 e 29 de junho 
e 14 de julho de 2026, e em abril de 2026, no valor de R$ 1.048.372,06 (um milhão e quarenta e oito mil e trezentos e setenta e dois reais e 
seis centavos), via eventos genéricos junto à B3 nos dias 14 de julho e 7 de agosto de 2026, com incidência dos Encargos Moratórios previstos 
na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão, afastando a incidência de Evento de Resgate Antecipado Compulsório Automático das Debêntures 
conforme Anexo I. (iii) Caso aprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas para a manutenção da regularidade da 
operação, incluindo, sem limitação, autorizar o pagamento das Parcelas Inadimplidas via evento genérico junto à B3 quando houver recurso 
em caixa disponível, e autorizar o pagamento dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 6.16 da Escritura de Emissão via evento genérico 
junto à B3 quando houver recurso em caixa disponível, não sendo obrigatório que ambos os pagamentos ocorram no mesmo Evento; e (b) 
caso reprovado o item (i) acima, deliberar sobre as medidas a serem adotadas, decorrentes da declaração do Resgate Antecipado Compulsório 
Automático das Debêntures, incluindo, sem limitação, a contratação de assessor legal e excussão de garantias, caso aplicável. (iv) Aprovar e 
ratificar, conforme o caso, em caráter de exceção temporária, nos termos da Cláusula 11.5.3 da Escritura de Emissão, a utilização do Fundo de 
Despesas para o pagamento dos valores descritos no item “ii” acima, relativos às PMTs de março e abril de 2026, bem como para o pagamento 
das Parcelas Inadimplentes e PMTs futuras eventualmente inadimplidas; e (v) Aprovar, em caráter de exceção temporária, o não cumprimento 
da obrigação de recomposição do Valor Mínimo do Fundo de Despesas pela Devedora, conforme previsto na Cláusula 13.8.3, pelo prazo de 
até 3 (três) meses contados a partir de agosto de 2026, afastando a incidência de Evento de Resgate Antecipado Compulsório Automático das 
Debêntures durante o referido período. Instruções Gerais: As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de 
forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente 
na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusiva-
mente por vídeo conferência online, na plataforma Microsoft Teams, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que 
o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles 
que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; juridico@grupotravessia.com; 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com 
cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 
Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada 
do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal 
do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do 
documento de identidade do procurador. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é 
conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 13 de agosto de 2026. TRAVESSIA 
SECURITIZADORA S.A. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ 72.712.201/0001-22 

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 8o Andar, Bela Vista, São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  789.225 722.975
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  788.452 722.409
Dividendos a Receber ................................................................................................................................................  773 566
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  6 7
Ativos Fiscais Diferidos ..............................................................................................................................................  6 7
Total do ativo .............................................................................................................................................................  789.231 722.982

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  167.000 37.657 152.487 9.114 - 366.258             
Aumento de Capital com Reservas ..........................  13.000 (13.000) - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial Coligadas e  
 Controladas ................................................................  - - - 302 - 302
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 107.684 107.684
Destinações: - Reservas .............................................  - 5.384 101.277 - (106.661) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.023) (1.023)             
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  180.000 30.041 253.764 9.416 - 473.221             
Aumento de Capital com Reservas ..........................  60.000 - (60.000) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial Coligadas e  
 Controladas ................................................................  - - - (4.339) - (4.339)
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 145.413 145.413
Destinações: - Reservas .............................................  - 7.271 136.760 - (144.031) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.382) (1.382)             
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .....................  240.000 37.312 330.524 5.077 - 612.913             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................................  177.378 131.884
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos impostos:................................................................................................  (81.370) (59.589)
Resultado de Equivalência Patrimonial ..................................................................................................................  (81.370) (59.609)
Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ...................................................................................................  96.008 72.295
(Aumento)/Redução em Outros Ativos ..................................................................................................................  - (11.384)
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações .........................................................................................................  (14.677) 15
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..................................................................................................  (14.831) (13.404)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ............................................................................  66.500 47.522

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendos Recebidos ...............................................................................................................................................  566 674
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ....................................................................  566 674

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos .......................................................................................................................................................  (1.023) (1.184)
Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos ..............................................  (1.023) (1.184)
Aumento Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................  66.043 47.012    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  722.409 675.397
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  788.452 722.409
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................................  66.043 47.012    

Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  81.370 59.609
Resultado de Equivalência Patrimonial ..................................................................................................................  81.370 59.609
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (5.808) (4.207)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (4.734) (3.558)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (1.074) (649)
Resultado Financeiro...............................................................................................................................................  101.816 76.482
Receitas Financeiras ...................................................................................................................................................  101.816 76.482
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  177.378 131.884
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (31.965) (24.200)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  145.413 107.684    
Número de ações ........................................................................................................................................................  14.441.696 14.441.696
Lucro líquido por lote de mil ações em R$ ............................................................................................................  10,07 7,46    

 2025 2024    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  145.413 107.684
Ajuste de Avaliação Patrimonial Coligadas e Controladas .................................................................................  (4.339) 302
Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  141.074 107.986

    Ajuste de
    Avaliação
 Capital Reservas de Lucros  Patrimonial Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Ligadas Acumulados Totais             

 2025 2024    

 2025 2024    

DIRETORIA
Edmar Carlos da Silva 

Contador - CRC 1SP210689/O-2

Passivo 2025 2024    
Circulante ....................................................................................................................................................................  10.693 7.877
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  9.308 6.831
Dividendos a Pagar .....................................................................................................................................................  1.382 1.023
Outros Passivos ..........................................................................................................................................................  3 23
Passivo Não Circulante ...........................................................................................................................................  165.625 241.884
Passivos Relacionados a Investimentos em Controladas...................................................................................  165.625 241.884
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  612.913 473.221
Capital Social ...............................................................................................................................................................  240.000 180.000
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  367.836 283.805
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  5.077 9.416
Total do Passivo e Patrimônio líquido ...............................................................................................................  789.231 722.982

BUITONI HOLDING S.A.
CNPJ nº 67.701.786/0001-45 - NIRE 3530069978-5

BUITONI HOLDING LTDA. – 1ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Por este instrumento particular, Fundo de Investimento em Participações Intra Black Brasil Wc Multiestratégia, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n° 1.120, 5° andar, Itaim Bibi, CEP: 04534-004, inscrito no CNPJ sob n° 
54.575.346/0001-47, tendo como Gestor: Intra Black Investimentos Gestão de Recursos Ltda., com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n° 1.120, 5° andar, Itaim Bibi, CEP: 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob nº 35.541.359/0001-50, 
neste ato representada por seu administrador, o Sr. Edson Hydalgo Junior, brasileiro, maior, solteiro, Administrador, residente em São 
Paulo/SP, portador da C.I. RG n° 20.XXX.XXX- SSP-SP e do CPF/MF n° 167.XXX.XXX-XX; e Intra Investimentos Digital Serviços S.A., 
sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.120, 5º andar, Conjuntos 51 e 
52, Itaim Bibi, CEP: 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 56.413.846/0001-08, com seus atos constitutivos arquivados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35300647866, em sessão de 08/08/2024 (“Companhia”), neste ato 
representada por seu administrador, o Sr. Edson Hydalgo Junior, acima qualificado, únicos sócios da sociedade empresária limitada sob a 
denominação social de Buitoni Holding Ltda., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ramos Batista, nº 152,  
1º andar, conjunto 11, Vila Olimpia, CEP 04552-020, inscrita no CNPJ nº 67.701.786/0001-45, conforme seu contrato social devidamente 
registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35270633731 em sessão de 19 de junho de 
2026, resolvem alterar o Contrato Social na forma das cláusulas e condições seguintes: 1. Ratificar a Integralização do capital Social: 
1.1. Ratificar que os sócios integralizaram o montante de R$ 1.000,00 (um mil reais) em moeda corrente nacional, do capital social subscrito 
no Instrumento Particular de Constituição de 05/06/2026, devidamente registrado na JUCESP sob o nº 35270633731 em sessão de 
19/06/2026, restando, desta forma, o capital social totalmente integralizado em moeda corrente nacional. 1.2. Ressalta-se que o sócio, 
Fundo de Investimento em Participações Intra Black Brasil Wc Multiestratégia, integralizou 999 (novecentos e noventa e nove) quotas 
pelo valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, e a sócia, INTRA Investimentos Digital Serviços S.A, integralizou 1 (uma) quota pelo valor 
nominal de R$ 1,00 (um real) cada. 2. Transformação do Tipo Jurídico Da Sociedade: 2.1. Transformar o tipo jurídico de: sociedade 
empresária limitada para: sociedade anônima de capital fechado à fim de melhor atender às necessidades da Sociedade, passando a ser 
regida pela Lei nº 6.404 de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e nos termos e condições a seguir estabelecidos, sucedendo a 
tudo a sociedade ora transformada, continuando com o mesmo endereço e capital social. 2.2. Alterar a denominação social da sociedade 
passando a atuar como: Buitoni Holding S.A. (“Companhia”) e adotando, como nome fantasia, a expressão “Buitoni H S.A.”.  
2.3. A sociedade manterá a sua sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ramos Batista, nº 152, 1º andar, conjunto 11, 
Vila Olimpia, CEP 04552-020 e permanecerá com prazo de duração indeterminado. 3. conversão Das Quotas em Ações: 3.1. Devido à 
mudança do tipo jurídico mencionada no item anterior, converter as atuais Quotas em Ações Ordinárias Nominativas (“ações ON”) e com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) por ação, independentemente de sua classe. 3.2. Desta forma, o capital social da sociedade de  
R$ 1.000,00 (mil reais) dividido em 1.000 (mil) quotas de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, passa a ser dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente 
subscritas e integralizadas pelos acionistas, conforme abaixo, e Lista de Subscrição que integra a presente ata na forma do ANEXO I. 
Acionistas - Quotas Entregues - Ações ON Recebidas: Fundo de Investimento em Participações Intra Black Brasil WC Multiestratégia - 
999 - 999; Intra Investimentos Digital Serviços S.A. - 1 - 1. TOTAL = 1.000 - 1.000. 4. Eleição dos Membros Da Diretoria: 4.1. Com a 
mudança do tipo jurídico, faz-se necessário proceder com a eleição do membro da diretoria. Assim, fica eleito para o cargo de diretor:  
Edson Hydalgo Junior, portador da C.I. RG n° 20.XXX.XXX- SSP-SP e do CPF n° 167.XXX.XXX-XX. 4.2. O diretor ora eleito terá prazo de 
mandato de 03 (três) anos e que se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do 
exercício de 2029, sendo permitida sua reeleição. 4.3. O diretor ora nomeado será investido em seu cargo, mediante a assinatura do termo 
de posse, na forma do artigo 149 da Lei das S.A., o qual integra a presente ata na forma do Anexo II. 4.4. O diretor eleito poderá abster-se do 
recebimento de remuneração caso já seja remunerado em outra empresa pertencente ao grupo econômico. 4.5. O diretor ora eleito 
compromete-se a exercer as atribuições do cargo com fiel observância dos deveres impostos por lei e pelo Estatuto Social da Companhia e 
declara, sob as penas da lei, não está impedido, por lei especial, de exercer a direção da Companhia e nem condenado ou sob os efeitos de 
condenação à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as formas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 5. conselho Fiscal: 5.1 Dando prosseguimento aos trabalhos,  
os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações.  
O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido do(s) acionista(s) e possuirá as competências, responsabilidades e deveres definidos 
em lei. 6. Publicação: 6.1 Os acionistas determinaram que as publicações legais a serem realizadas pela Companhia serão feitas 
respeitando o contido nos Artigos 289 e 294 da Lei das S.A, sendo: i - Realizadas em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que esteja situada a sede da companhia, de forma resumida e com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo 
jornal na internet, que deverá providenciar certificação digital da autenticidade dos documentos mantidos na página própria emitida por 
autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil). ii - No caso de demonstrações 
financeiras, a publicação de forma resumida deverá conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício social anterior, 
informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de contas ou registros, assim como extratos das 
informações relevantes contempladas nas notas explicativas e nos pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver. 
6.2. Enquanto a sociedade permanecer como companhia fechada e tiver receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões 
de reais), as publicações, ordenadas pela Lei das SA., obedecerão ao disposto no Artigo 294 da referida lei, sendo realizadas de forma 
eletrônica, guardando os recibos de entrega dos anúncios de convocação e arquivando no registro de comércio, juntamente com a ata da 
assembleia, cópia autenticada deles. 7. Estatuto Social: 7.1. Passou-se, então, à leitura e discussão do projeto do Estatuto Social, o qual 
foi aprovado por unanimidade. 7.2. O inteiro teor do Estatuto Social da BUITONI HOLDING S.A., que regerá a sociedade transformada é 
transcrito ao final da presente ata na forma do ANEXO III, dela fazendo parte integrante. 7.3. E, por estarem assim justas e contratadas, as 
partes assinam a presente alteração contratual, admitindo como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio 
da plataforma eletrônica, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma 
do §2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo, 24/07/2026. Sócios: Fundo de Investimento em Participações Intra 
Black Brasil Wc Multiestratégia Por sua gestora: Intra Black Investimentos Gestão de Recursos Ltda. - Edson Hydalgo Junior; Intra 
Investimentos Digital Serviços S.A. - Edson Hydalgo Junior - Diretor. Advogada: Margarete Bueno - OAB/SP Nº 312.988. 
JUcESP/NIRE nº 3530069978-5 e JUcESP sob nº 305.829/26-9 em 05/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.  
Anexo III - Estatuto Social: capítulo I - Denominação, Objeto, Sede, Foro e Duração: Artigo 1 - A Buitoni Holding S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 e demais normas aplicáveis. §Único -  
A companhia adota como nome fantasia a expressão “Buitoni H. S.A.”. Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Ramos Batista, nº 152, 1º andar, conjunto 11, Vila Olimpia, CEP 04552-020, podendo, por deliberação da 
Diretoria: (i) alterar o endereço da sede, desde que dentro do mesmo município; e (ii) instalar e suprimir agências, filiais, representações, 
escritórios, sucursais e outras dependências em qualquer localidades do Brasil ou do Exterior, bem como nomear representantes ou 
correspondentes, respeitadas as prescrições legais. Artigo 3 - A companhia tem por objeto social o CNAE nº 6462-0/00 - Holdings de 
Instituições não Financeiras. Artigo 4 - o prazo de duração da companhia é indeterminado e o foro competente é o da Comarca de São Paulo/
SP. capítulo II - capital Social e Ações: Artigo 5 - O capital social é de R$ 1.000,00 (um mil reais) dividido em 1.000 (mil) ações 
nominativas e com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional. Artigo 6 -  
As ações são indivisíveis e conferem a cada acionista um voto por ação. Artigo 7 - A cessão ou transferência de ações dependerá de prévia 
oferta aos demais acionistas, quando de sua existência, com direito de preferência proporcional e prazo de 30 dias para exercício.  
Artigo 8 - Poderão ser criadas classes de ações preferenciais sem direito a voto, respeitado o limite legal de 50% do total das ações 
emitidas. capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 9 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre os assuntos que lhe competem por lei e, extraordinariamente sempre 
que os interesses sociais o exigirem, observadas as prescrições legais que disciplinam a matéria. Artigo 10 - A Assembleia geral será 
presidida por um acionista escolhido entre os presentes e secretariada por qualquer pessoa presente na assembleia, acionista ou não. 
Artigo 11 - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, 
não se computando os votos em branco. Artigo 12 - Além das matérias previstas em lei, compete à Assembleia Geral: I. fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia, decidir sobre a política econômico-financeira e administrativa e criar mecanismos internos para 
verificação do cumprimento de suas determinações; II. eleger e destituir Diretores; III. deliberar sobre a distribuição de dividendos 
intermediários, inclusive à conta de lucros ou de reservas de lucros existentes no balanço semestral ou anual; IV. manifestar-se sobre os 
relatórios da administração e as contas da Diretoria; V. deliberar sobre emissão de ações ou de bônus de subscrição; e VI. deliberar sobre os 
casos extraordinários ou omissos, orientando-se por este Estatuto Social e pela legislação vigente. capítulo IV - Diretoria: Artigo 13 -  
A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 01 (um) e, no máximo, 04 (quatro) membros, eleitos pela 
Assembleia Geral e por ela destituídos, com mandato unificado de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. §1º - Todos os membros da 
Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de 
seus sucessores. §2º - Vencido o prazo de seus mandatos, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos até a posse de seus 
respectivos substitutos, caso não tenham sido eles próprios reeleitos. §3º - A Diretoria terá suas atribuições definidas neste Estatuto Social 
e conferidas em Assembleia Geral, permitida a acumulação de funções por um mesmo Diretor. §4º - Nos casos de impedimentos ou 
ausências temporárias de qualquer um dos Diretores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do 
substituído cumulativamente. §5º - Nos casos de renúncia, morte, ou impedimento definitivo de qualquer Diretor, e se houver necessidade 
de substituição, competirá à Assembleia Geral eleger um novo Diretor para completar o mandato do Diretor substituído. Artigo 14º -  
A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, por convocação de qualquer um dos diretores. §1º - As deliberações 
nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes. §2º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas e 
assinadas por todos os membros presentes, devendo ser publicadas e arquivadas no Registro do Comércio, as atas que contiverem 
deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros. §3º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios similares de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal em 
referida reunião. Nesse caso, os membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão expressar seus votos 
por meio de correio eletrônico digitalmente certificado. §4º - Os votos proferidos por Diretores que participarem remotamente da reunião da 
Diretoria deverão ser igualmente computados no Livro, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, 
contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 15 - Cabe aos Diretores de forma isolada representar 
a Sociedade ativa e passivamente, em Juízo e fora dele, podendo, para tal fim, constituir procuradores com poderes específicos, nos termos 
do Artigo 18 deste Estatuto, inclusive para prestar depoimento pessoal em Juízo e designar prepostos. Artigo 16 - Compete à Diretoria a 
direção dos negócios da Sociedade e a prática dos atos necessários ao seu funcionamento, cabendo-lhe, além das atribuições legais:  
I. cumprir as disposições deste Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; II. levantar balanços semestrais, elaborar e 
apresentar anualmente à Assembleia Geral Ordinária as demonstrações financeiras e o relatório de administração, bem como assiná-los e 
publicá-los; III. decidir sobre instalação, transferência ou supressão de filiais, agências, representações, escritórios e outras dependências; 
IV. deliberar “ad referendum” da Assembleia Geral, sobre pagamento de juros sobre capital próprio e dividendos; e V. autorizar a contratação 
de empréstimos e captação de recursos em moeda nacional e estrangeira, no Brasil e no exterior. Artigo 17 - Compete aos Diretores:  
I. exercer as funções que lhes forem atribuídas pela Assembleia Geral, bem como cumprir as atribuições específicas que lhes forem 
outorgadas em reunião da Diretoria; II. conduzir os negócios e serviços da Sociedade dentro das áreas de atuação que lhes forem atribuídas, 
particularmente quanto ao planejamento e desenvolvimento, administração, controles e atividades financeiras. Artigo 18 - A diretoria 
poderá nomear um procurador cujo instrumento de procuração deverá especificar todos os poderes, os atos e operações que poderão ser 
praticados, observadas as limitações legais e estatutárias. §Único - Para a constituição de procurador com poderes de cláusula “ad judicia” 
o mandato poderá não conter prazo de vigência, devendo ser observadas as limitações legais e estatutárias. Artigo 19 - É vedada a qualquer 
dos membros da Diretoria a prática de atos de liberalidade às custas da Companhia, permitida a concessão de avais, fianças e outras 
garantias, em nome da Companhia, desde que pertinentes ao seu objeto social. Artigo 20 - A alienação ou a constituição de ônus sobre 
qualquer bem imóvel de uso do patrimônio da Sociedade dependerá de prévia autorização da Diretoria. Artigo 21 - Os diretores perceberão 
honorários de conformidade com as normas fixadas na legislação vigente e conforme decidido em Assembleia. §Único - Os diretores 
poderão renunciar à remuneração para exercício do cargo se assim desejarem e se já forem remunerados por outra empresa do Grupo. 
capítulo V - Exercício Social e Destinação dos Resultados: Artigo 22 - O exercício social inicia-se no dia 1º de janeiro e encerrar-se-á, 
cada ano, no dia 31 de dezembro. Ao final de cada exercício social, a Diretoria providenciará a elaboração das demonstrações financeiras 
previstas em lei, observadas as normas legais e regulamentares vigentes. §1º - Dos resultados do exercício financeiro, as perdas 
acumuladas e as provisões para imposto de renda serão deduzidas nos termos do Artigo 189 da Lei das Sociedades por Ações. §2º -  
Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão alocados à constituição da reserva legal, que não deverá exceder 20% (vinte por 
cento) do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações. §3º - Do lucro líquido devidamente 
ajustado de acordo com o Artigo 202, item i, subitem “a” da Lei das Sociedades por Ações, ao menos 25% (vinte e cinco por cento) serão 
distribuídos aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório. §4º - Os acionistas deverão decidir sobre a distribuição ou outra alocação 
do lucro líquido excedendo o dividendo mínimo obrigatório. §5º - O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração 
julgar incompa tível com a situação financeira da Sociedade, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua 
dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum acionista 
presente, deliberar a distribuição de dividendos inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro, desde que aprovado pela maioria dos 
votos dos acionistas presentes. Artigo 23 - A Companhia, por proposta da Diretoria e resolução da Assembleia Geral, poderá distribuir  
(i) dividendos intermediários, descontados da conta de lucros acumulados ou reserva de lucros existentes do último balanço anual ou 
semianual; e/ou (ii) dividendos intercalares, descontados da receita existente de balanços intervalares elaborados trimestralmente ou 
períodos mais curtos, ou até mesmo, pagar juros sobre o capital próprio aos seus acionistas, conforme previsto nos termos do Artigo 9,  
§7 da Lei n° 9.249 de 26 de dezembro de 1995, conforme alterada, e a legislação e regulamentos aplicáveis, atribuindo ao valor dos juros 
sobre o capital próprio pago ou creditado ao valor dos dividendos obrigatórios. capítulo VI - conselho Fiscal: Artigo 24 - O Conselho Fiscal 
funcionará de modo não permanente e será instalado quando deliberado pela Assembleia Geral, composto por 3 membros efetivos  
e 3 suplentes, residentes no país. capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 25 - Ocorrerá dissolução da Companhia quando houver 
insuficiência de capital, impossibilidade de execução do objeto social, e nas hipóteses previstas na Lei, ou por deliberação de acionistas 
representantes de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social. Artigo 26 - Determinada a dissolução, proceder-se-á à 
liquidação da Companhia e, uma vez saldado todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os acionistas, proporcionalmente às suas 
participações no capital social, tudo de acordo com o Balanço Geral de encerramento de atividades sociais, levantado exclusivamente com 
essa finalidade. Artigo 27 - Ocorrida a dissolução, cumpre à Administração providenciar imediatamente à investidura do liquidante que 
poderá ser um dos acionistas ou um terceiro, devidamente escolhido pelos acionistas que representem a maioria absoluta do capital social. 
Artigo 28 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de 
liquidação, eleger os liquidantes e fixar sua remuneração, bem como, eventualmente, eleger o Conselho Fiscal que, quando instalado, deverá 
funcionar durante o período de liquidação. capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 30 - Os casos omissos neste Estatuto serão 
disciplinados pela Lei das Sociedades por Ações e pela legislação aplicável às instituições financeiras, sendo decididos ou solucionados 
pela Assembleia Geral à luz desses diplomas legais. Artigo 31 - Os eventuais acordos de acionistas deverão ser arquivados na sede da 
Companhia, nos termos da Lei das S.A. e das demais normas aplicáveis. São Paulo/ SP, 24/07/2026. Administrador: Edson Hydalgo Junior; 
Advogada: Margarete Bueno - OAB/SP: 312.988

DAMHA URBANIZADORA II ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF n.º 14.289.798/0001-48 - NIRE n.º 35.300.485.718

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Realizada no dia 14 do mês outubro de 2025, às 12h00, na sede social da 
DAMHA URBANIZADORA II ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Rua Brigadeiro Luiz Antônio, nº 3.421, 8º andar, parte B, Jardim Paulista, CEP 01402-001 (“Companhia”). 
PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no paragrafo 4º, do artigo da Lei 6404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (‘LSA”), tendo em vista a presença de representantes da totalidade do 
capital social da companhia, conforme consta no livro de Presença de acionistas da Companhia. MESA: A Reunião 
foi presidida pelo Sr. Mário Múcio Eugênio Damha e secretariada pelo Sra. Maria Beatriz Eugenio Damha Ajimas-
to. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; e (ii) fixação da remu-
neração individual dos membros da Diretoria da Companhia, (iii) aprovação das renúncias da Sra Maria Beatriz Eu-
genio Damha Ajimasto do cargo de Presidente do Conselho, do Sr. Mario Mucio Eugenio Damha do cargo de Vice 
Presidente do Conselho e do Sr. Marco Aurelio Eugenio Damha do cargo de conselheiro; (iv) aprovação da conse-
quente extinção do Conselho de administração da Companhia e (v) a reforma do Estatuto Social da Companhia em 
virtude das deliberações acima. DELIBERAÇÕES: Os conselheiros da Companhia, por unanimidade de votos e sem 
ressalvas: (i) Elegem, nos termos do Artigo 11, inciso (i), do Estatuto Social da Companhia, para ocuparem os car-
gos de Diretores da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, os Srs.: (a) MÁRIO 
MÚCIO EUGÊNIO DAMHA, para ocupar o cargo de Diretor Presidente; e (b) MARCO AURÉLIO EUGÊNIO DAMHA, 
para ocupar o cargo de Diretor Vice-Presidente. Fica registrada, nesta oportunidade, a saída da Sra. Maria Beatriz 
Eugenio Damha Ajimasto do cargo de Diretora Vice-Presidente, à qual se agradece pelos relevantes serviços pres-
tados à Companhia durante o exercício de seu mandato, sendo-lhe concedida, por unanimidade, plena e irrevogá-
vel quitação pelas atividades exercidas no referido período. Os Diretores ora eleitos declaram, individualmente, 
que não são impedidos por lei especial, bem como não estão incursos em quaisquer crimes previstos em lei que 
os impeçam de exercer atividades mercantis ou administração de sociedades, nem tampouco foram condenados 
à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem por crime falimentar, de prevarica-
ção, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, con-
tra as normas de defesa da concorrência e relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. (ii) Fixam a remu-
neração individual dos membros da Diretoria da Companhia no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais). (iii) Aprovar 
a renúncia da Sra Maria Beatriz Eugenio Damha Ajimasto do cargo de Presidente do Conselho, do Sr. Mario Mucio 
Eugenio Damha do cargo de Vice Presidente do Conselho e do Sr. Marco Aurelio Eugenio Damha do cargo de con-
selheiro, conforme abaixo assinado. Os conselheiros ora renunciantes outorgam a mais ampla, plena, geral, irrevo-
gável e irretratável quitação à Companhia e a seus sócios, ara nada mais deles reclamar, a qualquer tempo, sob 
qualquer titulo ou pretexto, em juízo ou fora dele, especificamente com relação ao desempenho de suas funções 
no Conselho de Administração da Companhia. (iv) Aprovar a consequente extinção do Conselho de Administração 
da Companhia, para todos os fins, passando a Campainha a ser administrada apenas pela Diretoria. (v) Em decor-
rência das deliberações acima, os acionistas aprovam a alteração dos artigos 7º e 8º do Estatuto Social da Compa-
nhia que passarão a vigorar com nova redação abaixo, bem como aprovam a exclusão dos artigos 9º ao 11º do Es-
tatuto Social que fazem referência ao Conselho da Administração. “Artigo 7º - A Companhia será administrada por 
uma Diretoria. Artigo 8º - A Assembleia Geral fixará o montante da remuneração global e individual dos Diretores.” 
(vi) Autorizar a Diretoria da Companhia, observadas as disposições legais e o disposto no Estatuto Social da Com-
panhia, a praticar todos os atos necessário à efetivação e implementação das deliberações aprovadas acima. (vii) 
Aprovar a alteração em virtude das deliberações acima e da extinção do Conselho de Administração, bem como a 
renumeração de artigos e consolidação do Estatuto Social da Companhia conforme redação constante neste ato. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, às 12h30, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. CERTIDÃO: Certifico que a presente é cópia fiel da 
ata lavrada no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração da Companhia. São Paulo, 14 de outubro 
de 2025. Mesa: Mário Múcio Eugênio Damha Presidente. Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto Secretário Dire-
tores Eleitos e Empossados: Mário Múcio Eugênio Damha Diretor Presidente, Marco Aurelio Eugênio Damha Di-
retor Vice Presidente Conselheiros Renunciantes: Mário Múcio Eugênio Damha Marco Aurelio Eugênio Damha 
Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto. Jucesp nº 367.473/25-2 em 23/10/2025. Marina Centurion Dardani - Se-
cretária Geral. Anexo I CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DAMHA URBANIZADORA II ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A. CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO Artigo 1.º DAMHA URBANIZADORA 
II ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, regida pelo dispos-
to no presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2.º A Companhia tem sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Brigadeiro Luiz Antônio, 3.421, 8º andar, Parte b, Jardim Paulista, CEP 01402-
001. Artigo 3.º A Companhia tem por objeto social a (i) administração de bens próprios; e (ii) gestão de participa-
ções societárias em outras sociedades afins, como sócia, quotista ou acionista. Artigo 4.º A Companhia terá o pra-
zo de duração indeterminado. CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL Artigo 5.º O capital social da Companhia é de 
200.513.998,00 (duzentos milhões, quinhentos e treze mil, novecentos e noventa e oito reais), totalmente subscri-
to e integralizado pelos acionistas, divididos em 200.513.998 (duzentos milhões, quinhentos e treze mil, novecen-
tos e noventa e oito) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único. Cada ação ordiná-
ria confere ao seu titular direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais Artigo 6.º A Companhia 
poderá emitir ações preferenciais as quais não darão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágra-
fo único. A preferência ou vantagem das ações preferenciais consistirá em uma das hipóteses previstas nos incisos 
I, II ou III do art. 17 da Lei n.º 6.404/76. CAPÍTULO III DA ADMINISTRAÇÃO Seção I Disposições Comuns aos Ór-
gãos da Administração Artigo 7º.  A Companhia será administrada por uma Diretoria. Artigo 8º. A Assembleia Ge-
ral fixará o montante global da remuneração individual dos Diretores. Artigo 9º. A Diretoria da Companhia será 
composta por 2 (dois) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Assembleia Geral, designados Dire-
tor Presidente e Diretor Vice-Presidente. § 1º. A Diretoria terá 1 (um) cargo de Diretor Presidente e 1 (um) cargo 
de Diretor Vice-Presidente, os quais terão as atribuições definidas neste Estatuto Social e as conferidas em Assem-
bleia Geral. § 2º. A indicação dos Diretores pelos acionistas deverá levar em consideração o conhecimento técnico 
e a reputação da pessoa a ser indicada. § 3º. O mandato dos membros da Diretoria será de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a reeleição. Vencido o mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos 
novos eleitos. § 4º. Em caso de impedimento permanente ou renúncia de qualquer dos membros da Diretoria du-

rante o mandato para o qual foi eleito, caberá a Assembleia Geral eleger seu substituto. § 5º. Os membros da Di-
retoria terão direito a remuneração individual a ser definida e fixada por deliberação pela Assembleia Geral. Arti-
go 10º. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar os atos necessários à 
administração e à condução dos negócios sociais da Companhia, quais sejam indicados por lei ou por este Estatu-
to Social, podendo, observados os termos deste Estatuto Social, representá-la perante terceiros, em juízo ou fora 
dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer 
os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e en-
dossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, conceder garantias reais ou fi-
dejussórias com relação a obrigações assumidas pela Companhia, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em 
parte, bens móveis e imóveis. Artigo 11º. A prática dos atos mencionados no Artigo 13 acima dar-se-á mediante (i) 
a assinatura conjunta dos 2 (dois) Diretores; (ii) a assinatura de 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto e den-
tro dos limites estabelecidos nos respectivos instrumentos de mandato; (iii) assinatura de qualquer Diretor agindo 
em conjunto com 1 (um) procurador e dentro dos limites estabelecidos nos respectivos instrumentos de manda-
to; ou (iv) a assinatura de procurador com poderes especiais, agindo isoladamente e dentro dos limites estabele-
cidos no respectivo instrumento de mandato. § 1º. As procurações serão sempre outorgadas em nome da Compa-
nhia, por instrumento público ou particular, por dois membros da Diretoria. Exceto pelas procurações “ad judicia”, 
que poderão ser por prazo indeterminado, os mandatos deverão especificar obrigatoriamente a sua duração e os 
fins a que se vinculam os poderes outorgados. Ainda, em casos especiais, assim determinados no mandato, a Com-
panhia poderá ser representada por um único mandatário com poderes específicos. Artigo 12º. Compete ao Dire-
tor Presidente: (i) administrar os assuntos de caráter societário em geral; (ii) superintender e dirigir as atividades 
da Companhia, cumprindo e fazendo cumprir a lei, este Estatuto Social e as decisões da Assembleia Geral; (iii) co-
ordenar e supervisionar as atividades dos demais membros da Diretoria; (iv) elaborar o Plano de Negócios Anual 
referente a cada Exercício Fiscal, bem como apresentá-lo para aprovação na Assembleia Geral e coordenar sua im-
plementação; (v) praticar, e providenciar para que a Companhia pratique, as ações que o Diretor Presidente consi-
derar necessárias ou aconselháveis para garantir que a Companhia cumpra todas as exigências e políticas legais e 
regulatórias; e (vi) conduzir e coordenar as atividades dos Diretores no âmbito dos deveres e atribuições estabele-
cidos para os respectivos Diretores e pelo presente Estatuto Social, convocando e presidindo as reuniões da Dire-
toria; (vii) manter os acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações; 
e (viii) exercer outras atribuições inerentes ao cargo. Artigo 13º. Compete ao Diretor Vice-Presidente: (i) colaborar 
com o Diretor Presidente no desempenho de suas funções; e (ii) exercer as atribuições específicas que lhe forem 
outorgadas em reunião em Assembleia Geral. Artigo 14º. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes 
com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador ou empregado, que a envolverem em obriga-
ções relativas a negócios ou operações estranhas ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quais-
quer garantias em favor de terceiros, com exceção de suas sociedades controladas, coligadas e daquelas perten-
centes ao mesmo grupo econômico da Companhia ou se previamente aprovado em sede de Assembleia Geral. 
CAPÍTULO IV DAS ASSEMBLEIAS GERAIS Artigo 15º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos primeiros 
4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
ou a lei assim o exigirem, permitida a realização conjunta de ambas. As Assembleias Gerais serão convocadas, na 
forma da Lei n.º 6.404/76 e deverá conter a data e horário previstos para realização da Assembleia Geral, pauta e 
toda documentação suporte, se houver. § 1º. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por acionistas 
representando ¾ (três quartos) do capital social votante da Companhia, não se computando os votos em branco. 
§ 2º. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas. Artigo 16º. As Assembleias Gerais da Companhia somente serão instaladas, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, ¾ (três quartos) do capital social 
votante da Companhia. Em segunda convocação, a Assembleia Geral será instalada mediante a presença de qual-
quer número de acionistas com direito a voto. Parágrafo Único. Havendo quórum legal de instalação, as Assem-
bleias Gerais serão presididas pelo Presidente da Mesa, que será um dos diretores. Ao Presidente da Mesa caberá 
ainda a nomeação do Secretário. CAPÍTULO V DO EXERCÍCIO SOCIAL DO EXERCÍCIO FINANCEIRO E DAS DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS Artigo 17º. Os exercícios social e financeiro terão início em 1º de janeiro e tér-
mino em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social e financeiro serão elaboradas as de-
monstrações financeiras previstas em lei. Artigo 18º. Juntamente com as demonstrações financeiras, a Diretoria 
apresentará proposta à Assembleia Geral Ordinária sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, destinando, 
obrigatoriamente: (a) 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do 
capital social; (b) quando for o caso, as importâncias necessárias ou as admitidas para as reservas de que tratam 
os Artigos 195 a 197 da Lei n.º 6.404/76; e (c) A porcentagem determinada de acordo com a aplicação das normas 
do Artigo 202 da Lei n.º 6.404/76 para pagamento do dividendo obrigatório. Artigo 19º. Por deliberação da Assem-
bleia Geral, a Companhia poderá declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou reservas de lucros, respei-
tadas as disposições legais. Artigo 20º. Por deliberação da Assembleia Geral, a Companhia poderá levantar balan-
ços intermediários e declarar dividendos intercalares à conta dos lucros assim apurados, ou pagar juros sobre 
capital próprio aos Acionistas respeitadas as disposições legais. CAPÍTULO VI CONSELHO FISCAL Artigo 21º. A 
Companhia terá um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, acionis-
tas ou não, o qual funcionará em caráter não permanente, nos casos previstos em lei. § 1º. O Conselho Fiscal será 
eleito pela Assembleia Geral nos exercícios sociais em que for instalado a pedido de acionistas, observado o que a 
respeito dispõe a Lei n.º 6.404/76, com mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. § 2º. A remuneração dos 
membros do Conselho Fiscal será fixada na Assembleia Geral em que forem eleitos e a sua competência, deveres 
e responsabilidades obedecerão ao disposto em lei. CAPÍTULO VII DA LIQUIDAÇÃO Artigo 22º. Companhia se dis-
solverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, competindo à 
Assembleia Geral a forma de liquidação e nomeação do liquidante. CAPÍTULO VIII DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Arti-
go 23º. Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais vigentes. Artigo 24º. Fica eleito o foro 
da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente Estatu-
to Social, seja nas relações entre os sócios ou entre estes e a Sociedade.

VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF n° 19.796.753/0001-83 - NIRE 35.300.676.386

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1° DE ABRIL DE 2026
1. Local, Data e Hora: No dia 1° de abril de 2026, na sede social da Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Fa-
ria Lima, nº 3600, conj. 111, Itaim Bibi, CEP 04538-132 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
nos termos do parágrafo primeiro do artigo 15° do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Gilberto 
Sayão da Silva; e Secretário: Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os 
membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram e aprovaram, por unanimidade e sem ressal-
vas: (i) Consignar a renúncia ao cargo de Diretora sem Designação Específica da Companhia apresentada pela Sra. 
Eleonora Colussi Cypel de Luca, brasileira, casada, administradora, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 33.536.131-6 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 282.088.478-44, com endereço comercial na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 11° andar, conjunto 111, Itaim Bibi, CEP 04538-
132, conforme carta de renúncia arquivada na sede da Companhia. (ii) Em razão da vacância do cargo decorrente 
da renúncia apresentada pela Sra. Eleonora Colussi Cypel de Luca, eleger, para o cargo de Diretora sem Designação 
Específica da Companhia, e com mandato até o dia 1º de dezembro de 2026, a Sra. Rafaela Brito Garcia, brasi-
leira, casada, advogada, portador da Cédula de Identidade RG nº 69.891.119-2 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 
053.567.467-84, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.600, conjunto 111, Itaim Bibi, CEP 04538-132. A Diretora ora eleita toma posse de seu cargo, nesta data, 
mediante a assinatura do Termo de Posse arquivado na sede da Companhia. A Diretora ora eleita declara, para fins 
do disposto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/76, não estar incursa em quaisquer dos crimes previstos em 
lei que a impeça de exercer atividade mercantil. (iii) Considerando o disposto nos itens (i) e (ii) acima, ratificar a 
composição da Diretoria da Companhia, que passa a ser composta por: (a) Luis Stuhlberger, brasileiro, divorcia-
do, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.405.195 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 881.983.918-
00, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
3.600, conjunto 111, Itaim Bibi, CEP 04538-132, na qualidade de Diretor Presidente e Diretor de Investimentos; (b) 
Julya Sotto Mayor Wellisch, brasileira, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 110435880, 
expedida pelo IFP/RJ, inscrita no CPF/MF sob o nº 082.578.897-84, residente e domiciliada na Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, com escritório comercial na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida Bartolomeu Mitre, nº 336, sala 701, Leblon, CEP 22431-002, na qualidade de Diretora de Compliance; 
(c) Pedro Fukui, brasileiro, casado, estatístico, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.824.040-8 SSP/SP, ins-
crito no CPF/MF sob o nº 247.707.118-16, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 11° andar, conjunto 111, Itaim Bibi, CEP 04538-132, na qualidade de Diretor 
Geral; (d) Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 22828000-XSSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 126.368.538-20, com endereço comercial na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, conjunto 111, Itaim Bibi, 
CEP 04538-132, na qualidade de Diretor sem Designação Específica; e (e) Rafaela Brito Garcia, brasileira, casa-
da, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 69.891.119-2 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 
053.567.467-84, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.600, conjunto 111, Itaim Bibi, CEP 04538-132, na qualidade de Diretora sem Designação Específica, to-
dos eleitos para um mandato unificado até o dia 1º de dezembro de 2026. (iv) Aprovar que a Companhia eleja, para 
compor a Diretoria da Verde Asset Management S.A. e da Verde Serviços Internacionais S.A., os Srs. (i) Luis Stuhlber-
ger, acima qualificado, para os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Investimentos; (ii) Pedro Fukui, acima qua-
lificado, para o cargo de Diretor de Compliance e Risco; e (iii) Rafaela Brito Garcia, acima qualificada, para o cargo 
de Diretora sem Designação Específica, todos com mandato de 2 (dois) anos a contar de sua eleição. 4. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, e como nenhum dos membros do Conselho de Administração da Com-
panhia quis fazer uso da palavra, a reunião foi encerrada com a lavratura desta ata, que foi lida, achada conforme 
e assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 1° de abril de 2026. Mesa: Gilberto Sayão da Silva - Presiden-
te, e Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Gilber-
to Sayão da Silva, Fernando Lovisotto, Alessandro Monteiro Morgado Horta, Luis Stuhlberger, Bru-
no Augusto Sacchi Zaremba, Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras, e Daniel Krepel Goldberg. Di-
retora Renunciante: Eleonora Colussi Cypel de Luca. Diretora Eleita: Rafaela Brito Garcia. JUCESP nº 
177.108/26-5 em 17.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Intec Incorporadora Ltda.
CNPJ Nº 07.043.208/0001-37 – NIRE 35.219.450.110

Ata de Reunião de Sócios – Realizada em 12 de agosto de 2026
Aos 12/08/2026, às 10hs, na sede em São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Mesa: Robinson 
Cerqueira dos Santos – Presidente; Rafael Augusto Rejas Rechi – Secretário. Deliberações 
aprovadas: 1. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a redução do capital social de R$ 44.225.447,00 
para R$ 14.225.447,00, com o cancelamento de 30.000.000,00 de quotas da S2IS – Serviços e 
Investimentos Imobiliários S/A, com o correspondente pagamento em ativos ou moeda corrente. 
2. Consignar que a redução do capital social, acima deliberada, ocorrerá somente a partir do 
arquivamento da correspondente alteração contratual da Sociedade, o que se fará uma vez decorrido 
o prazo de que trata o artigo 1.084 do Código Civil. 

Este documento foi assinado eletronicamente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 6E66-6F67-6952-CAE8.
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1. Data, Hora e Local. 10 de julho de 2026, às 9:00 horas, na sede da Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, conjunto 111, Itaim Bibi, CEP 04538-132. 2. Convocação e Presença. Dispensada a convocação, em virtude da presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa. Presidente: Luis Stuhlberger; e Secretário: Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parrei-
ras. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a ratificação da alteração do capital social da Companhia, aprovada na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de março de 2026 
(“AGE 26/03/2026”), tendo em vista o decurso, sem qualquer manifestação de oposição por parte de credores, do prazo de 60 (sessenta) dias contado da publicação da respectiva ata, 
nos termos do artigo 174 da Lei das S.A.; (ii) a consequente alteração do caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, para refletir o novo valor do capital social; (iii) a conso-
lidação do Estatuto Social; e (iv) a autorização aos administradores da Companhia para a prática de todos os atos necessários à formalização das deliberações acima. 5. Delibera-
ções. Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foi deliberado pelos acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, com exceção da acio-
nista Vinci Soluções de Investimentos Ltda., que se absteve de votar, o quanto se segue. 5.1. Os acionistas relembraram que: (i) na AGE 26/03/2026 arquivada perante a Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo sob o nº 177.772/26-8, em sessão de 22 de abril de 2026, foi aprovada a retificação do aumento do capital social da Companhia deliberado na Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 12 de setembro de 2025, com a consequente alteração do capital social da Companhia dos atuais R$ 26.008.411,47 (vinte e seis mi-
lhões, oito mil, quatrocentos e onze reais e quarenta e sete centavos), dividido em 5.974.133 (cinco milhões, novecentas e setenta e quatro mil, cento e trinta e três) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 11.077.467,13 (onze milhões, setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e treze centa-
vos), dividido em 5.974.133 (cinco milhões, novecentas e setenta e quatro mil, cento e trinta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integra-
lizadas; e (ii) para fins de conservadorismo, foi deliberado na AGE 26/03/2026 que a Companhia observaria o rito previsto no Artigo 174 da Lei das S.A., de forma que a alteração do ca-
pital social então aprovada passaria a produzir efeitos em 60 (sessenta) dias após a publicação da ata da AGE 26/03/2026. 5.2. Os acionistas verificaram e declararam que: (a) a ata da 
AGE 26/03/2026 foi devidamente publicada no “Jornal O Dia SP” na edição dos dias 1, 2, 3 e 4 de maio de 2026; (b) transcorreu, a partir da referida publicação, o prazo de 60 (sessen-
ta) dias previsto no artigo 174, caput, da Lei das S.A. para oposição de credores quirografários por títulos anteriores a tal publicação, sem que tenha sido apresentada qualquer notifi-
cação, reclamação ou oposição por parte de credores da Companhia; e, portanto, (c) restam plenamente satisfeitas as condições legais para a eficácia da alteração do capital social de-
liberada na AGE 26/03/2026. 5.3. Os acionistas aprovaram, portanto, a ratificação da alteração do capital social da Companhia aprovada na AGE 26/03/2026, passando o capital social 
dos atuais R$ 26.008.411,47 (vinte e seis milhões, oito mil, quatrocentos e onze reais e quarenta e sete centavos), dividido em 5.974.133 (cinco milhões, novecentas e setenta e qua-
tro mil, cento e trinta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, para R$ 11.077.467,13 (onze milhões, setenta e sete mil, quatro-
centos e sessenta e sete reais e treze centavos), dividido em 5.974.133 (cinco milhões, novecentas e setenta e quatro mil, cento e trinta e três) ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, com a consequente alteração do caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 4° - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 11.077.467,13 (onze milhões, setenta e sete mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e treze centavos), divi-
dido em 5.974.133 (cinco milhões, novecentas e setenta e quatro mil, cento e trinta e três) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.” 5.4. Em decorrência da alteração 
acima, os acionistas aprovaram, ainda, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a viger com a nova redação, na forma do Anexo I à presente ata, dela fazendo par-
te integrante para todos os fins e efeitos. 5.5. Por fim, os acionistas autorizaram os administradores da Companhia a praticar todos os atos necessários à formalização, registro e publi-
cação das deliberações ora tomadas. 6. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assina-
da em livro por todos os presentes. 7. Assinaturas. Mesa: Luis Stuhlberger (Presidente) e Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras (Secretário); e Acionistas Presentes: Luis Stuhlberger; 
LFS I Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (representado por sua gestora Lumina Capital Management Ltda.); Daniel Krepel Goldberg; Marco Racy Kheirallah; Hen-
rique Augusto D’amico; Pedro Camata Verdini; Inez Costa de Barros Lisboa; Fernando Chican de Oliveira; Luiz Paulo Rodrigues de Freitas Parreiras; Eleonora Colussi Cypel de Luca; Pe-
dro Fukui; Franco Rodrigues Resende Veludo; Marcos da Costa Fantinatti; Thiago Nobu Harada; Daniel Moreira Campion; Rafaela Garcia; Carlos Henrique Marques dos Reis; Rafael Car-
neiro; e Vinci Soluções de Investimentos Ltda. Mesa: LUIS STUHLBERGER - Presidente, LUIZ PAULO RODRIGUES DE FREITAS PARREIRAS - Secretário. Acionistas: LUIS STUH-
LBERGER, DANIEL KREPEL GOLDBERG, LFS I FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA (por Lumina Capital Management Ltda.), Nome: Daniel 
Krepel Goldberg e Fernando Chican de Oliveira - Cargo: Diretores, HENRIQUE AUGUSTO D’AMICO, MARCO RACY KHEIRALLAH, INEZ COSTA DE BARROS LISBOA, PEDRO 
CAMATA VERDINI, LUIZ PAULO RODRIGUES DE FREITAS PARREIRAS, FERNANDO CHICAN DE OLIVEIRA, PEDRO FUKUI, ELEONORA COLUSSI CYPEL DE LUCA, MAR-
COS DA COSTA FANTINATTI, FRANCO RODRIGUES RESENDE VELUDO, RAFAEL CARNEIRO, THIAGO NOBU HARADA, DANIEL MOREIRA CAMPION, RAFAELA GARCIA, 
CARLOS HENRIQUE MARQUES DOS REIS, VINCI SOLUÇÕES DE INVESTIMENTOS LTDA. JUCESP nº 307.442/26-3 em 10.08.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 19.796.753/0001-83 - NIRE 35.3.0067638-6 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZA-
DA EM 10 DE JULHO DE 2026 - Anexo I - Estatuto Social Consolidado - ESTATUTO SOCIAL DA VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CAPÍTULO I - 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1° - VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que 
se regerá pelo presente Estatuto Social, pelo disposto no Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, pela Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
bem como pelas disposições legais e regulamentares que lhes forem aplicáveis, e tem sede e foro na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.600, conj. 
111, Itaim Bibi, CEP 04538-132, podendo abrir e encerrar filiais e outras dependências, no país ou no exterior, por simples deliberação de sua Diretoria. Artigo 2° - O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades que tenham por atividade a administra-
ção e/ou gestão de veículos de investimento, inclusive sob a forma de fundos de investimento, e carteiras de valores e títulos mobiliários, no país ou no exterior (holding). CAPÍTULO 
II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 4° - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 11.077.467,13 (onze milhões, setenta e sete mil, quatrocentos e 
sessenta e sete reais e treze centavos), dividido em 5.974.133 (cinco milhões, novecentas e setenta e quatro mil, cento e trinta e três) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo Primeiro - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia. Parágrafo Segundo - Cada ação ordinária corresponde a 1 (um) 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais e terá os direitos previstos na Lei das S.A. Parágrafo Terceiro - A propriedade das ações da Companhia será presumida pela anotação 
nos livros sociais competentes. Parágrafo Quarto - O capital social da Companhia poderá ser aumentado por deliberação da Assembleia Geral de acionistas, que fixará as condições 
da emissão, inclusive preço e prazo de integralização, nos termos da legislação em vigor e observadas as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Pará-
grafo Quinto - Os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para a subscrição de novas ações nos aumentos de capital da Companhia nos termos da 
legislação em vigor e sujeito ao disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Sexto - Qualquer alienação de ações e/ou direitos a elas inerentes que 
viole o disposto neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia será nula e ineficaz perante os acionistas, a Companhia e terceiros. Parágrafo Sé-
timo - É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 5° - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (qua-
tro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem, de acordo com as disposições deste Es-
tatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, sendo permitida a realização simultânea de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. Parágrafo Único 
- Os acionistas poderão comparecer às Assembleias Gerais por si ou por representantes constituídos na forma da lei, a fim de deliberar sobre as matérias de interesse da Companhia. 
Artigo 6° - Os acionistas terão poderes para decidir todas e quaisquer matérias cuja competência para deliberação seja privativa da Assembleia Geral, conforme determinado pelos ar-
tigos 122, 132 e 136 da Lei das S.A., pelo Estatuto Social ou por Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Único - A aprovação das matérias listadas abaixo 
está sujeita a voto qualificado, nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia: (i) a aprovação das demonstrações financeiras e dos relatórios dos administrado-
res da Companhia, apenas se a opinião do auditor independente contiver ressalvas; (ii) quaisquer reorganizações societárias envolvendo a Companhia ou qualquer de suas Subsidiárias 
(exceto para operações intragrupo, envolvendo exclusivamente a Companhia e qualquer uma das subsidiárias), incluindo reorganizações, incorporações, incorporações de ações, cisões, 
fusão, reduções de capital ou outros atos semelhantes; (iii) qualquer alteração ao estatuto social em decorrência de (a) aumento ou redução do capital social; (b) alteração da sede; e/
ou (c) alteração das regras relativas à administração da Companhia e suas alçadas; (iv) emissão de debêntures, bônus de subscrição e outros valores mobiliários não conversíveis em 
ações; (v) a celebração, pela Companhia ou suas subsidiárias, de quaisquer acordos de grupo de sociedades; ou qualquer protocolo, petição ou outro tipo de plano para liquidação, dis-
solução, insolvência, falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, ou procedimentos similares; (vi) distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou quaisquer lu-
cros, diferentemente do estabelecido no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (vii) dedução de valores do lucro líquido da Companhia para fins de apuração do lucro 
distribuível; (viii) criação, emissão, recompra, resgate ou amortização de ações, incluindo, sem limitação, quaisquer bonificações em ações, opções de compra, bônus de subscrição ou 
valores mobiliários conversíveis; e (ix) emissão de debêntures conversíveis, bônus de subscrição ou de qualquer outro valor mobiliário conversível em ações, inclusive no âmbito de pla-
nos de opção de compra de ações. Artigo 7° - Adicionalmente às disposições da Lei das S.A., a Assembleia Geral pode ser convocada (a) pelo Presidente do Conselho de Administra-
ção; ou (b) por qualquer um dos acionistas, mediante envio de notificação por escrito, em português, a ser entregue a cada acionista da Companhia, em qualquer dos casos com pelo 
menos 8 (oito) dias de antecedência, em primeira convocação, e com 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação. Caso a Assembleia Geral não seja instalada em primeira 
convocação, o Presidente do Conselho de Administração ou o acionista, conforme o caso, poderá enviar a segunda convocação na mesma data prevista para ocorrer a Assembleia Ge-
ral na primeira convocação. Parágrafo Primeiro - Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a Assembleia a que comparecerem todos os 
acionistas, sendo certo que os acionistas poderão ser representados por procuradores devidamente constituídos nos termos da Lei das S.A. Parágrafo Segundo - Observadas as dis-
posições da Lei das S.A., qualquer convocação de Assembleia Geral deverá conter informações sobre o local, data e hora em que será realizada a Assembleia Geral e a ordem do dia. 
Parágrafo Terceiro - Qualquer convocação de Assembleia Geral deverá conter informações sobre o local, a data e a hora de sua realização, bem como a ordem do dia da Assembleia 
Geral e toda a documentação de suporte relativa às matérias a serem discutidas na referida Assembleia. Artigo 8° - Ressalvadas as exceções previstas em lei e no Acordo de Acionis-
tas arquivado na sede da Companhia, a Assembleia Geral será instalada em primeira e em segunda convocação conforme disposto na Lei das S.A. Artigo 9° - O presidente da Assem-
bleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, será indicado entre os acionistas presentes, por deliberação da maioria do capital votante presente na respectiva Assembleia Geral, sendo se-
cretariadas por qualquer pessoa indicada pelo presidente da assembleia geral presente na Assembleia Geral (incluindo advogado da Companhia, externo ou interno), que deverá redi-
gir a ata da respectiva Assembleia Geral e enviá-la aos acionistas. Artigo 10 - As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro lugar previamen-
te acordado pelos acionistas, desde que o lugar acordado seja na mesma cidade da sede da Companhia. Parágrafo Único - A Companhia deverá adotar todas as medidas cabíveis 
para viabilizar que os acionistas possam participar das Assembleias Gerais por meio de audioconferências ou de videoconferências, a critério exclusivo de cada acionista, sendo que a 
presença de tais acionistas será devidamente computada e todas as deliberações de tais Assembleias Gerais serão consideradas tão eficazes como uma deliberação ocorrida em reu-
nião assembleia presencial, devendo o acionista que participou remotamente da reunião assinar a ata da Assembleia Geral (a ser enviada pelo secretário da referida Assembleia Geral) 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento de tal ata. Artigo 11 - Salvo se de outro modo expressamente estabelecido na Lei das S.A., neste Estatuto Social ou no Acor-
do de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas por maioria do capital votante presente na Assembleia Geral, não se compu-
tando os votos em branco, devendo ser respeitadas as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia sobre as regras para deliberação e exercício do direito de 
voto. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO I - NORMAIS GERAIS: Artigo 12 - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Direto-
ria, que funcionarão em conformidade com este Estatuto Social, com o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e com a legislação aplicável. Artigo 13 - A remunera-
ção global dos administradores da Companhia deverá ser fixada pela Assembleia Geral. A alocação e distribuição dos valores a serem pagos serão determinadas conforme as disposi-
ções aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração farão jus à remuneração fixa, igual 
para todos os membros, observada a remuneração total a ser aprovada pelos acionistas nos termos do artigo 152 da Lei das S.A. SEÇÃO II - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Ar-
tigo 14 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 (cinco) e no máximo 7 (sete) membros efetivos e até o mesmo número de membros suplentes, todos pessoas 
físicas, acionistas ou não, residentes ou não no país, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis, a qualquer tempo, com mandato unificado de 2 (dois) anos, com observância 
ao disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente, que será de-
signado pela Assembleia Geral que eleger seus membros, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Segundo - Todos os membros 
do Conselho de Administração serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de posse no livro de atas de reuniões do Conselho de Administração, que con-
templará sua sujeição à cláusula compromissória de que trata o Artigo 38 deste Estatuto Social. Parágrafo Terceiro - Findo o mandato, os membros do Conselho de Administração 
permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos, nos termos do artigo 150, § 4° da Lei das S.A., observado o disposto no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Quarto - Em caso de vacância por morte, invalidez, aposentadoria, renúncia ou destituição (com ou sem justa causa) de quaisquer dos 
membros do Conselho de Administração, uma Assembleia Geral deverá ser realizada, em até 30 (trinta) dias contados da vacância, para eleger um substituto para completar o manda-
to em curso, com observância ao disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 15 - O Conselho de Administração realizará (i) reuniões ordinárias trimes-
trais; (ii) uma reunião anual para aprovação do orçamento da Companhia; e (iii) reuniões extraordinárias sempre que necessário. Parágrafo Primeiro - As reuniões serão convocadas 
por qualquer um dos membros do Conselho de Administração. As reuniões deverão ser convocadas mediante avisos entregues aos Conselheiros por escrito, em português, com antece-
dência mínima de 8 (oito) dias, em primeira convocação, e 5 (cinco) dias, em segunda convocação, de forma que tais notificações deverão conter informações sobre o local, data, horá-
rio e ordem do dia, bem como qualquer documentação suporte relacionada às matérias a serem discutidas. Caso a reunião do Conselho de Administração não seja instalada em primei-
ra convocação, qualquer Conselheiro poderá enviar o aviso para a segunda convocação na mesma data ou após a data prevista para ocorrer a reunião em primeira convocação. Não 
será necessária convocação para reunião em que todos os membros do Conselho de Administração comparecerem ou se declararem cientes da hora, local e ordem do dia por escrito. 
Parágrafo Segundo - As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas na sede da Companhia ou em qualquer outro lugar previamente acordado pelos membros do Con-
selho de Administração, desde que o lugar acordado seja na mesma cidade da sede da Companhia. A Companhia deverá adotar todas as medidas razoáveis para permitir que os mem-
bros do Conselho de Administração possam participar das reuniões por meio de audioconferências ou de videoconferência, a critério exclusivo de cada membro do Conselho de Admi-
nistração, sendo que a presença de tais membros será devidamente computada e todas as deliberações de tais reuniões serão consideradas tão eficazes como uma deliberação ocorri-
da em reunião presencial, devendo o membro do Conselho de Administração que participou remotamente da reunião assinar a ata da reunião (a ser enviada pelo secretário da referi-
da reunião) no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento de tal ata. Parágrafo Terceiro - Excetuadas as hipóteses que requeiram quórum maior de instalação, nos ter-
mos dispostos na Lei das S.A. ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as reuniões do Conselho de Administração só poderão ser instaladas com a presença de 
pelo menos a maioria dos Conselheiros, em primeira convocação, e com a presença de qualquer número de Conselheiros, em segunda convocação. Os assuntos na agenda da segunda 
convocação devem ser os mesmos assuntos na agenda da primeira convocação. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do 
Conselho de Administração. Em caso de ausência ou vacância do Presidente do Conselho de Administração, a indicação do substituto observará a disposição própria do Acordo de Acio-
nistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Quinto - O Presidente do Conselho de Administração deverá nomear qualquer pessoa presente para atuar como secretário da res-
pectiva reunião (incluindo advogado, externo ou interno), que deverá redigir e enviar a ata da reunião para os Conselheiros após a reunião. Parágrafo Sexto - O Conselho de Admi-
nistração pode convidar qualquer pessoa da administração (incluindo o Diretor Presidente e o Diretor de Investimentos), funcionários ou contratados independentes da Companhia ou 
de qualquer de suas subsidiárias para participar de suas reuniões, com a finalidade de fornecer informações e esclarecimentos exigidos pelos membros do Conselho de Administração, 
caso em que eles deverão participar de tais reuniões pelo tempo necessário para fornecer tais informações e esclarecimentos, devendo então se retirar da reunião. Para evitar dúvidas, 
os convidados a participar das reuniões do Conselho de Administração não terão direito a voto. Artigo 16 - Salvo se de outro modo expressamente estabelecido na Lei das S.A., nes-
te Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, as deliberações do Conselho de Administração dependerão do voto afirmativo da maioria dos Conse-
lheiros presentes, devendo ser respeitadas as disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia sobre as regras para deliberação e exercício do direito de voto. O 
Presidente do Conselho de Administração não terá, em qualquer hipótese, voto de desempate nas matérias submetidas à apreciação do Conselho de Administração. Parágrafo Pri-
meiro - Sem prejuízo das competências previstas em lei e do disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, o Conselho de Administração terá competência para 
deliberar sobre as seguintes matérias: (i) eleição dos Diretores; (ii) aprovação do Plano de Negócios e Orçamento Anual; (iii) aquisição de controle de qualquer outra pessoa, envolven-
do valor de transação superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (iv) aquisição ou alienação de ativos ou qualquer outro bem em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); (v) aprovação de transferência direta ou indireta de participação acionária em quaisquer subsidiárias, exceto para transferências permitidas, conforme previstas no Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia; (vi) a assunção de qualquer obrigação em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), inclusive em decorrência de empréstimos 
ou financiamentos, observado o Orçamento Anual; (vii) aprovação ou qualquer alteração à Política de Remuneração; (viii) celebração ou alteração de contratos que tenham valor agre-
gado igual ou superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (ix) nomeação do auditor independente da Companhia; (x) quaisquer acordos ou transações entre a Companhia e qual-
quer Parte Relacionada, incluindo quaisquer formas de compartilhamento de custos entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, incluindo a celebração, alteração, renovação ou 
rescisão de acordos de serviços compartilhados, centralizações, transitional services agreements (TSA) e acordos de cost-sharing, bem como a definição/alteração de critérios de rateio/
precificação aplicáveis; (xi) alocação, imputação, reembolso, rateio ou repasse, direta ou indiretamente, à Companhia e/ou às Subsidiárias de despesas dos Acionistas ou de suas Afilia-
das (incluindo despesas de pessoal, corporativas ou administrativas), no todo ou em parte; (xii) quaisquer mudanças materiais nas práticas e políticas contábeis, exceto conforme exigi-
do pelo IFRS, GAAP brasileiro e Lei das Sociedades por Ações; (xiii) celebração de acordos de grupo de sociedades; (xiv) celebração, pela Companhia ou pelas subsidiárias, de qualquer 
acordo de acionistas aplicável a qualquer de suas subsidiárias; (xv) criação, assunção, constituição ou permissão para existência de ônus ou gravame de qualquer natureza sobre as 
Ações ou direitos a elas relacionados, sujeito às disposições do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (xvi) aprovação, deliberação ou implementação qualquer opera-
ção que resulte na transferência da gestão de novos fundos para a Companhia ou para as subsidiárias; (xvii) aquisição ou alienação de linhas de negócios, independentemente do va-
lor envolvido; (xviii) desenvolvimento e implementação de novos produtos de investimento, bem como definição dos termos de eventual fee sharing ou participação econômica aplicá-
vel aos novos produtos; (xix) alterações relevantes das práticas de captação de recursos atualmente adotadas, incluindo, mas não se limitando à contratação de intermediários e ao re-
passe de valores a tais profissionais; (xx) fechamento ou transferência da gestão para terceiros de quaisquer fundos existentes sob gestão da Companhia ou de suas subsidiárias, exce-

to caso o fechamento decorra de exigência regulatória ou legal aplicável; (xxi) alteração, redução, renúncia, concessão de rebates ou fee waivers, ou qualquer modificação da taxa de 
administração, taxa de gestão e/ou taxa de performance cobrada pela Companhia ou pelas Subsidiárias dos Fundos da Companhia, conforme aplicável; (xxii) alteração, aumento ou 
qualquer modificação das taxas para administradores fiduciários, custodiantes e/ou escrituradores, das taxas de distribuição (incluindo rebates de taxa de gestão) e das taxas para agen-
tes colocadores devidas pelos Fundos da Companhia; (xxiii) contratação, incorrência ou aumento de quaisquer despesas pela Companhia e/ou pelas subsidiárias a partir do momento 
em que o total de despesas, excluídas despesas relacionadas a remuneração variável, nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, incorridas pela Companhia 
e/ou pelas subsidiárias tenham atingido valor equivalente a 105% (cento e cinco por cento) das despesas incorridas pela Companhia e/ou pelas subsidiárias no exercício social anterior; 
(xxiv) constituição ou investimento em novas subsidiárias; e (xxv) definição do voto da Companhia ou do voto das subsidiárias em qualquer matéria referida no Parágrafo Único do Ar-
tigo 6° que se refira, respectivamente, a qualquer uma das subsidiárias ou a qualquer pessoa em que as subsidiárias tenham direito a voto, ficando estabelecido, desde já, que as defi-
nições do voto da Companhia ou das subsidiárias na qualidade de gestoras de fundos de investimento ou veículos de investimento não estão sujeitas à discussão e deliberação do Con-
selho de Administração. Parágrafo Segundo - A aprovação das matérias listadas abaixo está sujeita a voto qualificado, nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da 
Companhia: (i) aprovação ou alteração à Política de Remuneração; (ii) aquisição de controle de qualquer outra pessoa, envolvendo valor de transação superior a R$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais); (iii) aquisição ou alienação de ativos ou qualquer outro bem em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); (iv) aprovação de transferência direta ou indi-
reta de participação acionária em quaisquer subsidiárias, exceto para transferências permitidas nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (v) assunção de 
qualquer obrigação em valor superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), inclusive em decorrência de empréstimos ou financiamentos, observado o Orçamento Anual; 
(vi) celebração ou alteração de contratos que tenham valor agregado igual ou superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (vii) quaisquer acordos ou transações en-
tre a Companhia e qualquer Parte Relacionada incluindo quaisquer formas de compartilhamento de custos entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada, incluindo a celebração, al-
teração, renovação ou rescisão de acordos de serviços compartilhados, centralizações, transitional services agreements (TSA) e acordos de cost-sharing, bem como a definição/alteração 
de critérios de rateio/precificação aplicáveis; (viii) alocação, imputação, reembolso, rateio ou repasse, direta ou indiretamente, à Companhia e/ou às Subsidiárias de despesas dos Acio-
nistas ou de suas Afiliadas (incluindo despesas de pessoal, corporativas ou administrativas), no todo ou em parte; (ix) quaisquer alterações relevantes nas práticas e políticas contábeis, 
exceto conforme exigido pelo IFRS, GAAP brasileiro e Lei das Sociedades por Ações; (x) celebração de acordos de grupo de sociedades; (xi) aprovação, deliberação ou implementação 
qualquer operação que resulte na transferência da gestão de novos fundos para a Companhia ou para as subsidiárias; (xii) aquisição ou alienação de linhas de negócios, independente-
mente do valor envolvido; (xiii) desenvolvimento e implementação de novos produtos de investimento, bem como definição dos termos de eventual fee sharing ou participação econô-
mica aplicável aos novos produtos; (xiv) alterações relevantes das práticas de captação de recursos atualmente adotadas, incluindo, mas não se limitando à contratação de intermediá-
rios e ao repasse de valores a tais profissionais; (xv) fechamento ou transferência da gestão para terceiros de quaisquer fundos existentes sob gestão da Companhia ou de suas subsi-
diárias, exceto caso o fechamento decorra de exigência regulatória ou legal aplicável; (xvi) alteração, redução, renúncia, concessão de rebates ou fee waivers, ou qualquer modificação 
da taxa de administração, taxa de gestão e/ou taxa de performance cobrada pela Companhia ou pelas Subsidiárias dos Fundos da Companhia, conforme aplicável; (xvii) alteração, au-
mento ou qualquer modificação das taxas para administradores fiduciários, custodiantes e/ou escrituradores, das taxas de distribuição (incluindo rebates de taxa de gestão) e das taxas 
para agentes colocadores devidas pelos Fundos da Companhia; (xviii) contratação, incorrência ou aumento de quaisquer despesas pela Companhia e/ou pelas subsidiárias a partir do 
momento em que o total de despesas, excluídas despesas relacionadas a remuneração variável, nos termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, incorridas pela 
Companhia e/ou pelas subsidiárias tenham atingido valor equivalente a 105% (cento e cinco por cento) das despesas incorridas pela Companhia e/ou pelas subsidiárias no exercício so-
cial anterior; (xix) constituição ou investimento em novas subsidiárias; e (xx) definição do voto da Companhia ou do voto das subsidiárias em qualquer matéria referida no Parágrafo 
Único do Artigo 6° que se refira, respectivamente, a qualquer uma das subsidiárias ou a qualquer pessoa em que as subsidiárias tenham direito a voto, ficando estabelecido, desde já, 
que as definições do voto da Companhia ou das subsidiárias na qualidade de gestoras de fundos de investimento ou veículos de investimento não estão sujeitas à discussão e delibe-
ração do Conselho de Administração. SEÇÃO III - DIRETORIA: Artigo 17 - A Diretoria será composta por um mínimo de 5 (cinco) e um máximo de 6 (seis) diretores, sendo 1 (um) Di-
retor Presidente, 1 (um) Diretor de Investimentos, 1 (um) Diretor de Compliance, 1 (um) Diretor Geral e 2 (dois) Diretores sem Designação Específica, acionistas ou não, residentes no 
país, eleitos pelo Conselho de Administração para mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição. O cargo de Diretor Presidente e de Diretor de Investimentos poderá ser cumu-
lado por um mesmo Diretor. Parágrafo Primeiro - Os Diretores serão investidos em seus respectivos cargos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar das respectivas datas de 
nomeação, mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória constante do Artigo 40 deste Es-
tatuto, prestando as informações exigidas por lei, dispensada a prestação de qualquer espécie de garantia de gestão. Parágrafo Segundo - Findo o mandato, os Diretores permane-
cerão em seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos pelo Conselho de Administração, nos termos do artigo 150, § 4° da Lei das S.A. Em caso de vacância a qualquer mo-
mento por morte, invalidez, aposentadoria, renúncia ou destituição (com ou sem justa causa) de quaisquer dos Diretores, os Conselheiros poderão, nos termos do Acordo de Acionistas, 
eleger um substituto para completar o mandato em curso, sendo certo que, em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente e do Diretor de Investimentos, o substituto deverá obri-
gatoriamente ser eleito em até 30 (trinta) dias corridos para ocupar um ou ambos os cargos. Artigo 18 - Observado o disposto no Acordo de Acionistas, compete ao Diretor Presiden-
te as seguintes atribuições: (i) coordenar a direção geral dos negócios da Companhia e fixar as diretrizes gerais; (ii) zelar pelo cumprimento por todos os membros da diretoria das dire-
trizes estabelecidas pela assembleia geral e conselho de administração; (iii) presidir as reuniões da diretoria; (iv) coordenar as atividades dos demais diretores, observadas as atribuições 
específicas previstas neste estatuto social; e (v) definir a repartição das competências aos demais diretores em relação às áreas não especificamente mencionadas neste estatuto social. 
Artigo 19 - Observado o disposto no Acordo de Acionistas, compete ao Diretor de Investimentos as seguintes atribuições: (i) supervisionar e coordenar a formulação e a execução das 
políticas de investimento dos fundos geridos pela Companhia, observadas as normas da CVM e demais órgãos reguladores; e (ii) definir estratégias de gestão dos fundos geridos pela 
Companhia e supervisionar a equipe de gestão de portfólio. Artigo 20 - Observado o disposto no Acordo de Acionistas, compete ao Diretor Geral as seguintes atribuições: (i) supervi-
sionar as áreas administrativas, operacionais e de tecnologia da Companhia; (ii) implementar e acompanhar os sistemas de controle interno e de gestão de riscos operacionais; (iii) coor-
denar o relacionamento da Companhia com prestadores de serviços terceirizados e demais parceiros estratégicos; e (iv) zelar pela eficiência operacional e cumprimento das normas apli-
cáveis às atividades da Companhia. Artigo 21 - Observado o disposto no Acordo de Acionistas, compete ao Diretor de Compliance as seguintes atribuições: (i) assegurar a implemen-
tação, atualização e o cumprimento das regras, políticas, procedimentos e controles internos da Companhia; (ii) monitorar e avaliar a aderência das práticas da Companhia às normas 
legais e regulamentares vigentes; (iii) reportar ao Conselho de Administração eventuais violações regulatórias ou de políticas internas; e (iv) zelar pela integridade, ética e conformida-
de da atuação da Companhia. Artigo 22 - A Diretoria se reunirá sempre que necessário para consecução das atividades da Companhia. Parágrafo Primeiro - As reuniões serão con-
vocadas por qualquer um dos membros da Diretoria, mediante avisos entregues aos Diretores por escrito com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, contendo a pauta da reunião e os 
documentos relevantes. Não será necessária convocação para reunião em que todos os membros da Diretoria comparecerem. Parágrafo Segundo - As reuniões da Diretoria serão 
realizadas na sede da Companhia, sendo permitida a participação por audioconferência ou por videoconferência, a critério exclusivo de cada Diretor. Parágrafo Terceiro - É expres-
samente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e opera-
ções estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Parágrafo Quarto - A Diretoria será 
responsável por todos os assuntos relativos ao dia a dia da Companhia e de suas subsidiárias ou controladas que não sejam de competência da Assembleia Geral, nem do Conselho de 
Administração, conforme definido na Lei das S.A., em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia ou neste Estatuto Social, e pela implementação das deliberações do Con-
selho de Administração e da Assembleia Geral. Artigo 23 - As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes. Artigo 24 - A representação ati-
va e passiva da Companhia se dará: (a) por 2 (dois) Diretores, em conjunto; ou (b) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador; ou (c) por 2 (dois) procuradores em conjunto, 
nomeados nos termos do Parágrafo Único deste Artigo. Parágrafo Único - A Companhia, mediante mandato outorgado por 2 (dois) Diretores em conjunto, poderá constituir procura-
dores, sempre com poderes específicos e por prazo não superior a 1 (um) ano, salvo os ad judicia que poderão ser constituídos por prazo indeterminado. CAPÍTULO V - DO CONSE-
LHO FISCAL: Artigo 25 - O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, e terá funcionamento não permanente, somente sendo instala-
do pela Assembleia Geral nos casos previstos no artigo 161, §2º, da Lei das S.A., terminando cada período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária após sua instala-
ção. Artigo 26 - A Assembleia Geral que instalar o Conselho Fiscal elegerá os seus membros e fixará sua remuneração, observados os preceitos legais e, no que aplicável, o Acordo de 
Acionistas arquivado na sede social. Na primeira Reunião do Conselho Fiscal, a maioria de seus membros indicará o Presidente do Conselho Fiscal. Artigo 27 - Os membros do Conse-
lho Fiscal terão mandato unificado de 1 (um) ano, tendo as atribuições previstas em lei, manifestando-se por maioria de votos dos presentes. CAPÍTULO VI - ACORDO DE ACIONIS-
TAS Artigo 28 - A Companhia observará o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, cabendo (i) à administração da Companhia abster-se de registrar transferências ou oneração 
de ações contrárias às suas disposições e às disposições deste Estatuto Social, conforme aplicável; e (ii) aos presidentes das Assembleias Gerais e das reuniões do Conselho de Adminis-
tração da Companhia abster-se de computar os votos proferidos em infração a tal acordo, bem como tomar as demais providências do artigo 118, parágrafos 8º e 9º da Lei das S.A. CA-
PÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS: Artigo 29 - O exercício social coincidirá com o ano civil, deven-
do a Diretoria, em 31 de dezembro de cada ano, fazer elaborar as demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais, as quais deverão ser auditadas por 
auditor independente registrado perante a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 30 - Sujei-
to ao disposto na Lei das S.A. e no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, a Companhia distribuirá como dividendo obrigatório a todos os acionistas, nos termos do ar-
tigo 202 da Lei das S.A., a cada 3 (três) meses, 100% (cem por cento) do lucro líquido da Companhia no trimestre imediatamente anterior, após dedução de qualquer montante que seja 
(i) razoavelmente justificado pela administração da Companhia, (ii) aprovado pelos acionistas da Companhia, com exceção da Reserva Especial de Lucros para Perdas Não Provisiona-
das (nos termos do Parágrafo Sexto deste Artigo 30), conforme definido no Acordo de Acionistas da Companhia, e (iii) apenas na medida em que nenhuma provisão tenha sido feita em 
relação a tal dedução. Os lucros distribuíveis da Companhia deverão ser distribuídos a todos os acionistas da Companhia pro-rata com base no respectivo número de ações que cada 
acionista detém na Companhia, em dinheiro. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá deixar de constituir a Reserva Legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do 
montante das reservas de capital de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das S.A., exceder 30% (trinta por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo Segundo - O 
dividendo estabelecido no caput deste Artigo 30 somente não será obrigatório no exercício em que a administração da Companhia informar à Assembleia Geral ser ele incompatível 
com a situação financeira da Companhia nos termos e condições previstos nos parágrafos 4º e 5º do artigo 202 da Lei das S.A. Parágrafo Terceiro - Salvo disposição em contrário da 
Assembleia Geral, os dividendos serão colocados à disposição dos acionistas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data em que forem declarados. Parágrafo Quarto - 
Qualquer retenção de lucros pela Companhia, com exceção da Reserva Especial de Lucros para Perdas Não Provisionadas, deverá ser obrigatoriamente acompanhada de proposta orça-
mentária previamente aprovada pela Diretoria. Parágrafo Quinto - Caso o saldo das reservas de lucros ultrapasse o capital social, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do 
excesso na integralização ou no aumento do capital social ou, ainda, na distribuição de dividendos aos acionistas. Parágrafo Sexto - Nos termos do artigo 194 da Lei das S.A., a Com-
panhia possuirá uma reserva de lucros denominada Reserva Especial de Lucros para Perdas Não Provisionadas (ou Special Profit Reserve for Non-Provisioned Losses, conforme definido 
no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia) a ser constituída para garantir recursos para o pagamento de contingências relacionadas a possíveis perdas em sede de pro-
cessos judiciais ou administrativos. Poderão ser destinados para a constituição dessa Reserva Especial de Lucros para Perdas Não Provisionadas, por deliberação da Diretoria, até o limi-
te máximo de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, não podendo essa reserva exceder 100% (cem por cento) do capital social da Companhia nos termos do artigo 198 da 
Lei das S.A. Artigo 31 - A Companhia poderá pagar ou creditar juros a título de remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do patrimônio líquido da Companhia, ob-
servadas as disposições legais aplicáveis. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. Pa-
rágrafo Primeiro - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício social e sua atribuição ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos acionis-
tas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo 
excedente. Parágrafo Segundo - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação da 
Diretoria, no curso do exercício social ou no exercício social seguinte. Artigo 32 - A Companhia poderá elaborar balanços em períodos inferiores ao seu exercício social, bem como de-
clarar os seguintes pagamentos e distribuições, observados os termos do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia: (i) o pagamento de dividendo ou juros sobre capital 
próprio, à conta do lucro apurado em balanço trimestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; (ii) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 3 (três) me-
ses, ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros apurados no respectivo balanço, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo pago em 
cada trimestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e (iii) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acu-
mulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. Artigo 33 - A Assembleia Geral poderá de-
liberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, caso não haja oposição de qualquer acionista da Companhia, observada 
a legislação aplicável. Artigo 34 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do 
acionista, e reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VIII - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO: Artigo 35 - A Companhia será extinta, dissolvida e liquidada nos casos previs-
tos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, nos termos deste Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Parágrafo Único - A Assembleia Ge-
ral nomeará o liquidante, determinará a forma de liquidação e elegerá o Conselho Fiscal, que funcionará durante o período de liquidação. CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GE-
RAIS: Artigo 36- Observadas as disposições deste Estatuto Social, é vedado à Companhia conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a terceiros, sob qualquer moda-
lidade, para negócios estranhos aos interesses sociais. Artigo 37 - Os casos omissos neste Estatuto e no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia serão resolvidos pela 
Assembleia Geral, observando o que dispuser a Lei das S.A. Artigo 38 - Havendo dissonância entre as disposições contidas neste Estatuto Social e Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia, deverá prevalecer o quanto disposto em tal Acordo de Acionistas. Artigo 39 - A Companhia reconhece e concorda que deverá observar as disposições do artigo 
8° do Anexo Normativo IV da Resolução CVM n° 175/2022 (ou de qualquer norma subsequente editada pela CVM que a substitua), enquanto lhe for aplicável, nos termos do Acordo 
de Acionistas arquivado na sede da Companhia. CAPÍTULO X - RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS: Artigo 40 - A Companhia, seus acionistas, seus administradores e membros 
do seu Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, ficam obrigados a resolver qualquer litígio ou controvérsia originário de, decorrente de ou relacionado à sua condição de sociedade inves-
tida, acionista, administrador ou membro do Conselho Fiscal da Companhia, e originário de, decorrente de ou relacionado ao presente Estatuto Social ou à Lei das S.A., inclusive aque-
les relativos à sua validade, eficácia, cumprimento, interpretação e suas consequências (“Conflito”), por meio de arbitragem a ser conduzida e administrada de acordo com o Regula-
mento de Arbitragem do Centro de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá - CCBC vigente no momento do requerimento de arbitragem (“Regulamento de Arbitragem” 
e “Câmara”, respectivamente). Essa previsão inclui, mas não se limita, a controvérsias relativas à administração da Companhia, além de disputas sobre exercício do direito de voto, al-
teração do capital social, distribuição de lucros, transferência de ações, dissolução (total ou parcial), liquidação e a responsabilidade civil dos administradores. Parágrafo Primeiro - 
O tribunal arbitral deverá ser composto por 3 (três) árbitros. A(s) requerente(s) deverá(ão) indicar 1 (um) coárbitro e a(s) requerida(s) deverá(ão) indicar 1 (um) coárbitro, nos termos do 
Regulamento de Arbitragem. Os 2 (dois) coárbitros, após consulta com as partes da arbitragem, deverão indicar em conjunto o terceiro árbitro, que atuará como presidente do tribunal 
arbitral. Se qualquer parte da arbitragem não indicar o respectivo coárbitro ou se os 2 (dois) coárbitros não indicarem o presidente do tribunal arbitral nos prazos estabelecidos pela , a 
Câmara fará as indicações faltantes, nos termos do Regulamento de Arbitragem. O tribunal arbitral deverá decidir com base nas Leis do Brasil, e não com base em equidade. Parágra-
fo Segundo - Na hipótese de arbitragem envolvendo 3 (três) ou mais partes em que (i) estas partes não se reúnam em apenas dois grupos de requerentes ou requeridas; ou (ii) as par-
tes reunidas em um mesmo grupo de requerentes ou requeridas não cheguem a um consenso sobre a indicação do respectivo coárbitro, todos os árbitros serão nomeados pela Câma-
ra, nos termos do Regulamento de Arbitragem, salvo acordo de todas as partes da arbitragem em sentido diverso. Parágrafo Terceiro - A sede da arbitragem deverá ser a cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. O idioma da arbitragem será o português. Parágrafo Quarto - Para fins de clareza, esta cláusula compromissória é válida, vinculante e oponível em 
relação a Companhia, seus acionistas, seus administradores e membros do seu Conselho Fiscal, efetivos e suplentes. A sentença arbitral deverá ser final e vinculativa sobre as partes do 
processo de arbitragem e seus sucessores, devendo a Companhia, seus acionistas, seus administradores e membros do seu Conselho Fiscal, efetivos e suplentes renunciar a qualquer di-
reito de recurso. Parágrafo Quinto - Cada parte da arbitragem será responsável pelo pagamento dos custos do processo, incluindo a taxa administrativa da Câmara e honorários dos 
árbitros e peritos, dos honorários de seus próprios advogados, assistentes técnicos e demais despesas incorridas para a sua representação. A sentença arbitral determinará o reembolso 
pela parte perdedora à parte vencedora, de acordo com o resultado de seus respectivos pedidos e levando em consideração as circunstâncias que o tribunal arbitral entender relevan-
tes, dos custos da arbitragem e de outras despesas razoáveis incorridas pelas partes da arbitragem, incluindo honorários contratuais de advogados, de assistentes técnicos e outras des-
pesas necessárias ou úteis para o procedimento arbitral. Não haverá condenação ao pagamento de honorários de sucumbência. Parágrafo Sexto - Antes da constituição do tribunal 
arbitral, qualquer tutela de urgência poderá ser requerida ao Poder Judiciário, nos termos da Lei 9.307/96. Após a constituição do tribunal arbitral, todas as tutelas de urgência deverão 
ser requeridas diretamente ao tribunal arbitral, a quem caberá conceder, manter, modificar ou revogar eventuais medidas previamente requeridas ao Poder Judiciário ou ao árbitro de 
emergência, conforme o caso. Parágrafo Sétimo - Sem prejuízo desta cláusula arbitral, fica eleito como exclusivamente competente o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para processar e julgar quaisquer demandas relativas: (i) à instituição da arbitragem, nos termos do art. 7º da Lei 9.307/96; (ii) à execução de título executivo extrajudicial, res-
salvada a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do art. 781 da Lei 13.105/2015; (iii) à concessão de medidas cautelares e de urgência anteriormente à constituição do tri-
bunal arbitral, nos termos do art. 22-A da Lei 9.307/96; (iv) ao cumprimento de sentença arbitral, observada a prerrogativa de escolha do exequente, nos termos do art. 516, parágrafo 
único, da Lei 13.105/2015; (v) à anulação da sentença arbitral, nos termos do art. 32 da Lei 9.307/96; e (vi) a quaisquer outros conflitos que por força da lei brasileira não puderem ser 
submetidos à arbitragem. O ajuizamento de qualquer medida judicial admitida pela Lei 9.307/96 ou com ela compatível não será considerado como renúncia aos direitos previstos nes-
te artigo ou à arbitragem. Parágrafo Oitavo - O procedimento de arbitragem, quaisquer informações nele divulgadas e a decisão dos árbitros deverão ser mantidos em sigilo pelas 
partes da arbitragem. A arbitragem, incluindo sua existência, a disputa, as alegações e manifestações das partes, as manifestações de terceiros, provas e documentos apresentados, bem 
como quaisquer decisões ou sentenças proferidas pelo tribunal arbitral, será confidencial e somente poderá ser revelada (i) ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advo-
gados e às pessoas necessárias à boa condução e ao resultado da arbitragem; (ii) se a divulgação de uma informação específica for exigida para cumprimento de obrigações impostas 
por lei; (iii) se essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio que não caracterize violação a essa disposição; ou (iv) se a divulgação dessas informações for necessá-
ria para que uma das partes recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei 9.307/96.
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